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APRESENTAÇÃO


			Analisar os impactos da Lei de Cotas no campo da Educação é uma dessas tarefas das quais não se pode escapar. Trata-se não somente de uma necessidade de avaliação de política pública, mas de compreender os caminhos pelos quais os direitos são trilhados e quem são os atores do processo: os que lutam pela efetivação das expectativas de participação no quinhão da riqueza socialmente produzida nos terrenos da produção cultural e científica, e os que adotam posturas reacionárias em prol da apropriação privada do que é legado histórico do ser social.


			O que oprime e o que liberta são, ao mesmo tempo, refrações do movimento pela conquista da hegemonia, uma vez que a opção política dos sujeitos envolvidos pode estar associada tanto a interesses individualistas (e nesse ponto corroborando com práticas de restrição da participação social) quanto coletivos (primando pela transformação das circunstâncias de dominação e restrição de direitos).


			O acesso à educação, considerando a abertura às diversas camadas que compõem o povo brasileiro, é, sem dúvida, uma conquista histórica. No entanto o direito à educação não se concretiza no acesso; caso assim fosse, estaríamos apenas reafirmando o discurso das “oportunidades”, sem avaliarmos em que condições elas se dão. Incorreríamos no risco de retroalimentarmos as ideologias que lançam sobre os sujeitos as responsabilidades sobre seu próprio sucesso ou fracasso, terminando por culpabilizar ou vitimizar aqueles que, por gerações, viveram e ainda vivem às margens de um sistema de educação de qualidade. Ou seja, que possibilite aos diversos sujeitos a percepção sobre o real e a apropriação dos conhecimentos para transformação da própria realidade.


			Desejo, com este livro, contribuir para o desvelamento das pequenas circunstâncias que vão surgindo no cotidiano e que, consciente ou inconscientemente, acabam por nos afetar, embaçando a forma de compreendermos a realidade, principalmente aquelas que dizem respeito à educação e ao ambiente escolar.


			A autora


			





PREFÁCIO


			Existem ações, trabalhos e pesquisas que realizamos que nos trazem certo contentamento, ou melhor, um orgulho comportado. Ao fazer a leitura atenta dos textos de Emmanuella, tive uma grata satisfação de visualizar e conhecer melhor alguns aspectos da realidade social de nosso país. Ela analisa em seu livro Educação e Política de Cotas: dos intelectuais e do direito os impactos da Lei 12.711/2012, Lei de Cotas, relativo ao acesso, permanência e êxito dos estudantes vindos do Curso Técnico Integrado em Agroecologia do campus do Instituto Federal de Educação Ciência Tecnologia do Sudeste de Minas Gerais, focando nos alunos que iniciaram o curso em 2013 e finalizaram no ano de 2015.


			A abordagem da temática focando as cotas é realizada de maneira clara e objetiva, a relação do ser humano com o meio, mediado pelo trabalho e perpetuado pela educação, em que, competentemente, explicita os conflitos da sociedade capitalista e as medidas sociais sustentadas pela política neoliberal, assim como a luta da classe oprimida sustentada pelo desejo de emancipação social. A autora utiliza como lente para ver e analisar seu objeto uma visão e postura dialéticas, fazendo uma competente crítica no que concerne ao papel das políticas sociais. Na introdução de seu livro, esboça inúmeras perguntas, que vão sendo respondidas no decorrer dos capítulos seguintes. Contribui para o debate sobre o papel das políticas sociais, em especial, com as políticas de ação afirmativa no interior das instituições de ensino, na sociedade capitalista.


			Trata-se de uma escrita marcada pelas questões fundamentais nos âmbitos da História, da Cultura e da Antropologia. O leitor terá a oportunidade de se deparar com as fundamentais discussões sobre “Homem, Trabalho e Escola”, permeados pela linguagem humana e suas diversas facetas. 


			Emmanuella finaliza sua obra afirmando: 


			A percepção de que os movimentos antagônicos são provenientes do modo de produção econômico (fundamentalmente na sociedade capitalista), a compreensão de que a história não é dada (ou contada para efeitos de lições moralizantes – que oprimem e paralisam), mas construída pelo ser social que está em contínua evolução. (2018, p. 174)


			Ela deixa transparecer, no correr de sua pena, uma visão necessária para se enfrentar toda e qualquer forma de preconceito. Não se trata de uma receita. Em sua inconclusão, demonstra o quanto nos faz falta a realização de uma reinvenção de autores que deixaram pistas para a superação das enormes diferenças entre seres “do mesmo planeta”. Apresentando um outro olhar sobre a utopia, algo que pode ser realizável. 


			Emmanuella, agradeço imensamente pela sua generosidade de propiciar ao público um livro que fará a diferença daqui para frente sobre as cotas, e, quem sabe um dia, elas não sejam mais necessárias? 


			Professor doutor Edgar Pereira Coelho


			Departamento de Educação da Universidade Federal de Viçosa


			 


			





LISTA DE ABREVIATURAS


			

				

					

					

					

				

				

					

							

							ADC


						

							

							–


						

							

							Análise do Discurso Crítica


						

					


					

							

							ADPF


						

							

							–


						

							

							Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental


						

					


					

							

							Capes


						

							

							–


						

							

							Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior


						

					


					

							

							Casa


						

							

							–


						

							

							Centro de Análises Socioambientais


						

					


					

							

							Ceice


						

							

							–


						

							

							Coordenação de Extensão e Integração campus Empresa


						

					


					

							

							CF


						

							

							–


						

							

							Constituição Federal


						

					


					

							

							CFESS


						

							

							–


						

							

							Conselho Federal de Serviço Social


						

					


					

							

							CGPI


						

							

							–


						

							

							Coordenação Geral de Pesquisa


						

					


					

							

							CNPq


						

							

							–


						

							

							Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico


						

					


					

							

							CR


						

							

							–


						

							

							Coeficiente de Rendimento


						

					


					

							

							CTIA


						

							

							–


						

							

							Curso Técnico Integrado em Agroecologia


						

					


					

							

							DCD


						

							

							–


						

							

							Diário da Câmara dos Deputados


						

					


					

							

							DNA


						

							

							–


						

							

							Ácido Desoxirribonucleico


						

					


					

							

							DOU


						

							

							–


						

							

							Diário Oficial da União


						

					


					

							

							DSF


						

							

							–


						

							

							Diário do Senado Federal


						

					


					

							

							EC


						

							

							–


						

							

							Emenda Constitucional


						

					


					

							

							EMI


						

							

							–


						

							

							Ensino Médio Integrado


						

					


					

							

							Encceja


						

							

							–


						

							

							Exame Nacional de Certificação de Competência da Educação de Jovens e Adultos


						

					


					

							

							Enem


						

							

							–


						

							

							Exame Nacional do Ensino Médio


						

					


					

							

							Fapemig


						

							

							–


						

							

							Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais


						

					


					

							

							Fasm


						

							

							–


						

							

							Faculdade Santa Marcelina


						

					


					

							

							Fies


						

							

							–


						

							

							Fundo de Investimento do Ensino Superior


						

					


					

							

							FNDE


						

							

							–


						

							

							Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação


						

					


					

							

							Funai


						

							

							–


						

							

							Fundação Nacional de Amparo ao Índio


						

					


					

							

							Fundeb


						

							

							–


						

							

							Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação


						

					


					

							

							Gemaa


						

							

							–


						

							

							Grupo de Estudos Multidisciplinar da Ação Afirmativa


						

					


					

							

							IBGE


						

							

							–


						

							

							Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística


						

					


					

							

							Iesp


						

							

							–


						

							

							Instituto de Estudos Sociais e Políticos


						

					


					

							

							IF/IFs


						

							

							–


						

							

							Instituto Federal/Institutos Federais


						

					


					

							

							Ifet


						

							

							–


						

							

							Instituto Federal de Educação Tecnológica


						

					


					

							

							IF Sudeste MG


						

							

							–


						

							

							Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia do Sudeste de Minas Gerais


						

					


					

							

							Ifsc


						

							

							–


						

							

							Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Santa Catarina


						

					


					

							

							Inep


						

							

							–


						

							

							Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira


						

					


					

							

							LDB


						

							

							–


						

							

							Lei de Diretrizes e Bases da Educação


						

					


					

							

							MEC


						

							

							–


						

							

							Ministério da Educação


						

					


					

							

							NEA


						

							

							–


						

							

							Núcleo de Estudos Agroecológicos


						

					


					

							

							PEC


						

							

							–


						

							

							Proposta de Emenda Constitucional


						

					


					

							

							PFL


						

							

							–


						

							

							Partido da Frente Liberal


						

					


					

							

							Pibic


						

							

							–


						

							

							Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica e Tecnológica


						

					


					

							

							PL


						

							

							–


						

							

							Projeto de Lei


						

					


					

							

							PLC


						

							

							–


						

							

							Projeto de Lei da Câmara


						

					


					

							

							PLS


						

							

							–


						

							

							Projeto de Lei do Senado


						

					


					

							

							Pnaes


						

							

							–


						

							

							Programa Nacional de Assistência Estudantil


						

					


					

							

							PNE


						

							

							–


						

							

							Plano Nacional de Educação


						

					


					

							

							PPC


						

							

							–


						

							

							Projeto Pedagógico de Curso


						

					


					

							

							PPP


						

							

							–


						

							

							Projeto Político Pedagógico


						

					


					

							

							Prouni


						

							

							–


						

							

							Programa Universidade para Todos


						

					


					

							

							PSDB


						

							

							–


						

							

							Partido da Social Democracia Brasileira


						

					


					

							

							PT


						

							

							–


						

							

							Partido dos Trabalhadores


						

					


					

							

							PTB


						

							

							–


						

							

							Partido Trabalhista Brasileiro


						

					


					

							

							Seppir


						

							

							–


						

							

							Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial


						

					


					

							

							SF


						

							

							–


						

							

							Senado Federal


						

					


					

							

							SG-PR


						

							

							–


						

							

							Secretaria Geral da Presidência da República


						

					


					

							

							Setec


						

							

							–


						

							

							Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica


						

					


					

							

							Sigaedu


						

							

							–


						

							

							Sistema Integrado de Gestão Acadêmica Educacional


						

					


					

							

							Sistec


						

							

							–


						

							

							Sistema Nacional de Informações da Educação Profissional e Tecnológica


						

					


					

							

							TAE


						

							

							–


						

							

							Técnico-Administrativos em Educação


						

					


					

							

							TCU


						

							

							–


						

							

							Tribunal de Contas da União


						

					


					

							

							Uerj


						

							

							–


						

							

							Universidade Estadual do Rio de Janeiro


						

					


					

							

							UF/UFs


						

							

							–


						

							

							Universidade Federal/Universidades Federais


						

					


					

							

							Ufes


						

							

							–


						

							

							Universidade Federal do Espírito Santo


						

					


					

							

							UFJF


						

							

							–


						

							

							Universidade Federal de Juiz de Fora


						

					


					

							

							Ufla


						

							

							–


						

							

							Universidade Federal de Lavras


						

					


					

							

							UFMG


						

							

							–


						

							

							Universidade Federal de Minas Gerais


						

					


					

							

							UFSCar


						

							

							–


						

							

							Universidade Federal de São Carlos


						

					


					

							

							UFV


						

							

							–


						

							

							Universidade Federal de Viçosa


						

					


					

							

							UnB


						

							

							–


						

							

							Universidade de Brasília


						

					


					

							

							Unifaminas


						

							

							–


						

							

							Centro Universitário de Minas Gerais 


						

					


				

			


			


			 


			 


			 


			 


			





Sumário


			INTRODUÇÃO	






			CAPÍTULO I


			A POLÍTICA SOCIAL NA/DA SOCIEDADE CAPITALISTA 


			1.1. A cultura liberal como aporte ao capital 


			1.2. A política de cotas: afirmação de direitos? 


			1.3. A Ciência e o Censo: uma questão de identidade? 


			1.4. Lei n.º 12.711, de 29 de agosto de 2012


			1.4.1. Um breve histórico da Lei de Cotas 


			1.4.2. Alteração da Lei n.º 12.711/2012 (Lei n.º 13.409/2016) 


			1.5. Onde mora o direito 






			CAPÍTULO II


			O HOMEM, O TRABALHO E A ESCOLA 


			2.1. O papel da escola na sociedade capitalista	


			2.2. Acesso por mérito ou por direito? 


			2.3. A educação capitalista e a educação no capitalismo 


			2.4. Estudantes cotistas em cursos superiores 






			CAPÍTULO III


			A POLÍTICA DE COTAS SOB O OLHAR DOS SUJEITOS DA PESQUISA 


			3.1. Procedimentos metodológicos 


			3.2. Campo da pesquisa 


			3.3. Sujeitos da pesquisa 


			3.4. Análise dos dados 


			3.4.1. Sistema de ingresso nos cursos ofertados pelo IF Sudeste MG 
campus Muriaé	


			3.4.2. Avaliação das notas de ingresso dos estudantes de ampla 
concorrência que efetivaram matrícula	


			3.4.3. Avaliação das notas de ingresso dos estudantes do Grupo B 
que efetivaram matrícula 


			3.4.4. Avaliação das notas de ingresso dos estudantes do Grupo C 
que efetivaram matrícula 


			3.4.5. Avaliação das notas de ingresso dos estudantes do Grupo D 
que efetivaram matrícula 


			3.4.6. Avaliação das notas de ingresso dos estudantes do Grupo E 
que efetivaram matrícula 


			3.4.7. Avaliação da permanência dos estudantes por grupos de cotas 
no primeiro ano do Curso Técnico Integrado em Agroecologia 


			3.4.8. Avaliação da permanência dos estudantes por grupos de cotas 
no primeiro ano do Curso Técnico Integrado em Agroecologia 


			3.4.9. Avaliação da permanência dos estudantes por grupos de cotas 
no segundo ano do Curso Técnico Integrado em Agroecologia 


			3.4.10. Avaliação da permanência dos estudantes por grupos de cotas 
no terceiro ano do Curso Técnico Integrado em Agroecologia	


			3.4.11. Avaliação da conclusão/integralização dos estudantes dos 
grupos de acesso do Curso Técnico Integrado em Agroecologia com 
relação ao coeficiente de rendimento (CR) 


			3.4.12. Avaliação da conclusão/integralização dos estudantes dos 
grupos de acesso do Curso Técnico Integrado em Agroecologia com 
relação aos dados de evasão e repetência 


			3.4.13. Avaliação do êxito dos estudantes egressos dos Grupos A, B, 
C, D e E do Curso Técnico Integrado em Agroecologia 


			3.4.14. Análise da evasão e reprovação dos estudantes dos Grupos 
A, B, C, D e E do Curso Técnico Integrado em Agroecologia 


			3.4.15. Análise da evasão e reprovação dos estudantes dos Grupos 
A, B, C, D e E no primeiro ano do Curso Técnico Integrado em Agroecologia	


			3.4.16. Análise da evasão e reprovação dos estudantes dos Grupos 
A, B, C, D e E no segundo ano do Curso Técnico Integrado em Agroecologia 


			3.5. Histórico do ingresso à conclusão do Curso Técnico Integrado em Agroecologia 


			3.5.1. Perfil dos estudantes cotistas a partir da renda familiar	


			3.5.2. Perfil dos estudantes cotistas a partir da escola de origem 


			3.5.3. Perfil dos estudantes cotistas a partir da assistência estudantil 


			3.5.4. Perfil dos estudantes cotistas a partir da assistência estudantil/manutenção 


			3.5.5. Perfil dos estudantes cotistas a partir da assistência estudantil/moradia 


			3.5.6. Perfil dos estudantes cotistas a partir da assistência estudantil/transport


			3.5.7. Perfil dos estudantes cotistas a partir da participação em projetos de pesquisa 


			3.5.8. Perfil dos estudantes cotistas a partir da participação em projetos de extensão 


			3.5.9. Perfil dos estudantes cotistas a partir da organização dos estudos	






			CONSIDERAÇÕES FINAIS 






			REFERÊNCIAS 






			APÊNDICEs 


			 


		





INTRODUÇÃO


			“As cotas prejudicam a qualidade da educação” é uma frase comum que tenho ouvido nos corredores da escola em que trabalho, o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sudeste de Minas Gerais (IF Sudeste MG), campus Muriaé. Como assistente social, confesso minha indignação diante do que ouço, sem que isso seja acompanhado por nenhum estudo ou pesquisa. Então eu me pergunto:


			De onde surgem essas ideias? Por que elas persistem? Qual o fundamento disso? Será que as expectativas dos professores são muito baixas com relação aos estudantes que entram por cotas? Há alguma forma de diferenciação ou percepção em sala de aula quanto aos estudantes que adentraram por reserva de vagas? Os diários trazem dados sobre quem é cotista ou não? Ou falas desse tipo seriam apenas fruto das ideias pré-concebidas que circulam pela sociedade e que, de uma forma ou de outra, acabam se reproduzindo na escola? Qual o significado da expressão ‘educação de qualidade’? Afinal, o que há por trás desse discurso?


			Considerando que o papel do assistente social gira em torno da defesa intransigente dos direitos e tendo a liberdade1 como princípio central, não poderia me furtar a esse debate, uma vez que se constituem como princípios fundamentais para o Serviço Social: 


			1) Reconhecimento da liberdade2 como valor ético central e das demandas políticas a ela inerentes – autonomia, emancipação e plena expansão dos indivíduos sociais3; 2) Defesa intransigente dos direitos humanos e recusa do arbítrio e do autoritarismo. (Código de Ética Profissional do Assistente Social, Resolução CFESS N.º 290/94 e 293/94).


			Não se trata de uma concepção de liberdade como a presente no liberalismo, que a percebe apenas como livre-arbítrio ou que coincide com individualismo. Não é possível reduzi-la ao estrito âmbito das decisões individuais, pois a experiência da liberdade se constitui como uma construção coletiva […]. O conceito de liberdade a que faz referência o Código de Ética dos Assistentes Sociais exige a sua própria redefinição, apontando para uma nova direção social, que tenha o indivíduo como fonte de valor, mas dentro da perspectiva de que a plena realização da liberdade de cada um requer a plena realização de todos. Para tanto, é preciso garantir as demandas que a ela se vinculam – autonomia, emancipação e plena expansão dos indivíduos sociais. Sabe-se contudo, que esse projeto de realização da liberdade é colidente com a dinâmica social capitalista, que em si é limitadora da liberdade, quase sempre reduzida aos seus termos formais e jurídicos.


			[…]. O segundo princípio […] alerta para o fato de os assistentes sociais, sobretudo da segunda metade dos anos 70 até hoje, vêm se posicionando contra todo tipo de abuso de autoridade, torturas, violência doméstica, grupos de extermínio; isto é, vêm demonstrando historicamente a sua firme vinculação à luta em favor dos direitos humanos. Tal formulação estabelece-se, pois, como uma exigência imprescindível para a consecução dos nossos valores éticos, uma vez que sua violação contraria os postulados básicos da humanização e sociabilidade igualitária. (BONETTI; SILVA; SALES; GONELLI; 2008, p. 182-184).


			Compreender os mecanismos que geram essas ideias é tão importante quanto a defesa dos estudantes em seus direitos legítimos. Aliás, a investigação da questão só tem sentido porque surge no próprio chão em que deveria ser fecunda a ideia de protagonismo, autonomia, emancipação, justiça social, equidade. Não seria esse o sentido da escola? Não é isso que dizem os documentos oficiais de criação dos Institutos Federais? Não é isso que preconiza o Projeto Político Pedagógico do campus Muriaé?


			Diante de todas essas inquietações, dei-me como tarefa pesquisar o sentido da Lei n.o 12.7114, também chamada Lei de Cotas, que foi sancionada em 29 de agosto de 2012 pelo Governo Federal e, recentemente, alterada pela Lei n.o 13.409, de 28 de dezembro de 20165, tornando obrigatória a reserva de vagas para estudantes oriundos de escolas públicas. Analisando os preceitos legais, verifiquei que a norma prioriza o mínimo de 50% das vagas para estudantes de escolas públicas, sendo esse quantitativo subdivido em dois grupos, a saber: aqueles cuja renda bruta per capita familiar não ultrapassa um salário mínimo e meio e aqueles cuja condição econômica ultrapassa esse valor. Essa nova divisão, por sua vez, demarca a possibilidade de ingresso a partir da escolha por grupos étnico/raciais6, ou seja, para aqueles que se autodeclararam preto7, pardo e/ou indígena, e pessoas com deficiência; e aqueles que assim não se declaram. 


			Nesse contexto, surge o problema da pesquisa, o qual buscarei responder, “quais os efeitos que a legislação traz para o contexto escolar?”. Ao investigar os impactos da abertura às possibilidades de acesso por meio da reserva de vagas para grupos específicos8, deparei-me com algumas questões presentes no cotidiano escolar: temor da queda da qualidade da educação, questionamentos acerca do mérito escolar, direito ao acesso e à permanência dos estudantes, em especial, de estudantes cotistas.


			Busco, no mergulho literário, dados, informações e levantamentos feitos acerca da política de cotas para analisar os impactos da legislação sobre a permanência e êxito dos estudantes nos cursos integrados ao ensino médio do IF Sudeste de MG – campus Muriaé. Ou seja, meios de compreendermos seus efeitos sobre a qualidade da educação e seus desdobramentos junto aos atores colaboradores da pesquisa: estudantes egressos do ensino técnico integrado ao ensino médio, professores e profissionais que atuam diretamente com os estudantes do IF Sudeste MG campus Muriaé.


			A partir da análise documental, procurei compreender o papel dos Institutos Federais (sobretudo do Sudeste de Minas Gerais, campus Muriaé), além do levantamento de dados sobre os possíveis programas e ações existentes que dão suporte à permanência dos estudantes cotistas, analisar o êxito dos estudantes egressos dos cursos integrados ao ensino médio, particularmente quanto ao curso Técnico Integrado em Agroecologia, sem perder de vista os aspectos contraditórios e antagônicos imanentes ao sistema capitalista.


			Como instrumentos investigativos, foram realizadas entrevistas com membros da equipe pedagógica, coordenadores de cursos e demais profissionais sobre como recebem e interpretam o acesso por meio da reserva de vagas. Aos estudantes egressos foram direcionados questionários com questões abertas e fechadas sobre o ponto de vista acerca da política de cotas.


			O presente trabalho foi organizado em três capítulos. O primeiro versa sobre o papel da política social na sociedade capitalista, em especial a política de cotas a partir do estudo da Lei n.º 12.711/2012. É importante discutir as relações da cultura liberal e o desenvolvimento do modo de produção econômico, bem como os desdobramentos dessa relação sobre a política brasileira. Nesse ínterim, serão observadas a questão dos direitos, a luta pela afirmação da identidade dos povos escravizados e a correlação de forças das classes em disputa no cenário capitalista. 


			O segundo capítulo trata da relação do homem com o meio, mediado pelo trabalho e perpetuado pela educação. Expõe os conflitos da sociedade capitalista, as medidas sociais sustentadas pela política neoliberal e a luta da classe oprimida sustentada pelo desejo de emancipação social. Pautando-me numa visão e postura dialéticas, questiono tanto o papel das políticas sociais quanto o bojo donde emergem a necessidade de criá-las, seja por reconhecimento da luta legítima por direitos, seja como esteio de manutenção do poder pela conformação da luta de classes.


			No terceiro capítulo, discorro sobre a pesquisa em si: da metodologia adotada, do público-alvo e as análises dos dados obtidos. Partindo de uma postura crítica substanciada pela Análise de Discurso Crítica (ADC), de Fairclough, para compreensão do que pensam os diversos participantes desta pesquisa sobre as categorias direito, cotas e educação de qualidade. 


			Ao problematizar as disputas ideológicas, a conquista do consenso e da hegemonia, passo a situar a escola como palco de disputa das forças em colisão, uma vez que é transversalizada por diversos interesses de classe.


			Almejo com este trabalho discutir questões escamoteadas pela fetichização do direito, discutindo os preceitos neoliberais que pulverizam ideologias de bem-estar dentro de uma lógica individual – visão fragmentada e flexibilizada acerca da sociedade estandardizada pelo poder do consumo e acesso às riquezas produzidas (que, por sua vez, deslocam o eixo do questionamento da matriz da desigualdade gerada pela sociedade de classes para a questão do mérito e do aproveitamento das oportunidades dadas por meio de políticas públicas – não obstante cooptadas no cenário político e transmutadas à sociedade com a face de reconhecimento de direitos). Apresento a discussão sobre a política de cotas no campo das conquistas sociais ao mesmo tempo em que elas respondem às artimanhas da sociedade burguesa em conformar direitos legítimos em direitos legais, ou seja, judicializando direitos.


			Ao tomar como objetivo geral analisar os impactos da Lei de Cotas sobre a permanência e êxito dos estudantes do curso Técnico Integrado em Agroecologia do IF Sudeste de MG – campus Muriaé, primo por responder a essa questão investigando possíveis programas e ações existentes que dão suporte à permanência dos alunos cotistas; analisando como os professores, membros da equipe pedagógica, servidores administrativos e membros da assistência estudantil recebem e interpretam o acesso a partir da reserva de vagas; levantando o ponto de vista dos alunos egressos sobre a política de cotas; além de analisar o êxito dos alunos cotistas egressos do curso técnico integrado em Agroecologia. 


			Sigo a hipótese de que o acesso por cotas possibilita aos desiguais, em suas condições de desigualdade, ingressarem em instituições federais de ensino. Porém os estudantes não compreendem a política de cotas como resultado da luta dos movimentos sociais por direitos, mas como estratégia de vantagem no processo seletivo. No entanto, a ausência do empoderamento do direito não significa o descompromisso dos educandos com a própria formação. A partir desse posicionamento, lanço-me à pesquisa para compreender quais os motivos que levam o estudante a desistir do curso, quais as razões por trás da reprovação e evasão, bem como quais os motivos da permanência mesmo quando ingressam em ambientes de rígido sistema de avaliação. 


			Consciente de que não é um assunto que se esgota em si mesmo, tão pouco tomarei como proposta o trabalho de Sísifo9, pretendo, por meio deste estudo, contribuir para o debate sobre o papel das políticas sociais, em especial políticas de ações afirmativas no seio da sociedade capitalista, suas formas de coalizão, subversão e continuidade, acrescentando a esse debate o papel da instituição de ensino e dos intelectuais que lhe dão direção.


			





CAPÍTULO I


			A POLÍTICA SOCIAL NA/DA SOCIEDADE CAPITALISTA


			Ao considerarmos10 que o ingresso mediatizado por cotas segue na contramão da lógica meritocrática (imposto pelo modus operandi de se fazer justiça exclusivamente pelo sucesso individual), passamos a ter como ponto de partida a análise das relações contraditórias e antagônicas inerentes ao sistema capitalista, no qual as políticas sociais11 surgem como respostas do Estado à pressão da classe trabalhadora. Sob essa ótica, as políticas sociais congregam em si um aspecto amortizador, apaziguador e focalizador ao mesmo tempo em que são fruto da luta social por direitos.


			Segundo Behring e Boschetti (2008), é necessário, em primeiro lugar, compreendermos que o advento das políticas sociais está intimamente ligado ao reconhecimento da questão social que, por sua vez, diz respeito ao conjunto das manifestações concretas subjacentes ao processo de acumulação capitalista. 


			Está na base do processo teórico de Marx, com a colaboração de Engels, a perspectiva de desvelar a gênese da desigualdade social no capitalismo, tendo em vista instrumentalizar sujeitos políticos […] para sua superação. Esse processo – a configuração da desigualdade, e que tem relação com a exploração dos trabalhadores e as respostas engendradas pelas classes sociais e seus segmentos, a exemplo das políticas sociais - se expressa na realidade de forma multifacetada através da questão social. (BEHRING E BOSCHETTI, 2008, p. 52).


			O reconhecimento da questão social trouxe um avanço nas formas de conceber e perceber o papel das políticas sociais no contexto do modo de produção capitalista. Assim sendo, ampliam-se as discussões sobre justiça social e equidade, revelando o embuste sobre a igualdade apregoada no sistema capitalista, bem como o equilíbrio social dado pela expansão de políticas sociais. 


			As políticas sociais, nesse cenário, passam a ser alvo de inquirições para compreensão de seu papel social: emancipar atores sociais ou arrefecer a luta de classes12? Garantir direitos ou restringir a subversão social? Abrir caminhos ou estreitar a visão de totalidade? Transformar a realidade ou reformá-la? Ampliar a igualdade de oportunidades ou problematizar a igualdade de condições?


			Segundo as autoras acima citadas, a análise das políticas sociais não se limita a uma definição ou detalhamento em função da tipologia adotada a uma determinada fração social. Isso incorreria na anulação histórica de seu desenvolvimento e das forças sociais em disputa, bem como resguardaria ao Estado uma posição neutra, o que não corresponde ao papel por ele exercido nas diversas conjunturas sociopolíticas que envolvem o processo de produção e reprodução do capital. 


			O Estado não é um árbitro neutro, nem um juiz do bem estar dos cidadãos. Nem um instrumento, uma ferramenta nas mãos das classes dominantes, para realizar seus interesses. O Estado é uma relação social. Nesse sentido, o Estado é um campo de batalha, onde as diferentes frações da burguesia e certos interesses do grupo no poder se defrontam e se conciliam com certos interesses das classes dominantes. [...] O Estado é hegemonia e dominação. A hegemonia representa sua capacidade de orientar o conjunto da sociedade, de arbitrar os conflitos entre classes e os conflitos de classe, de estabelecer uma certa coesão social. Pela dominação impõe a repressão, a força e manu militari, destrói as oposições e resolve os conflitos. Esta natureza contraditória do estado, somente pode ser compreendida de maneira histórica e concreta, de acordo com sua força ou sua fraqueza, em face da força e da fraqueza da sociedade civil. A ação do estado se situa, então, em relação à correlação das forças sociais. (FALEIROS, 2009, p. 52).


			Partindo das contribuições marxistas, compreendemos melhor que as políticas sociais não podem ser vistas de forma unilateral, tampouco superestimadas, mas contextualizadas nos diversos momentos de confronto social. Neste ponto, faz-se o reconhecimento de Marx sobre a combatividade da classe trabalhadora e seu legado às gerações futuras:


			Os trabalhadores fabris ingleses foram não só os campeões de seus camaradas nacionais, mas de toda a classe trabalhadora moderna, do mesmo modo que seus teóricos foram os primeiros a desafiar a teoria do capital. […] Para proteger-se contra “a serpe de seus tormentos”, têm os trabalhadores de se unir e, como classe, compelir a que se promulgue uma lei que seja uma barreira social intransponível, capaz de impedi-los definitivamente de venderem a si mesmos e à sua descendência ao capital, mediante livre acordo que os condenam à morte e à escravatura. (MARX, 2014, p. 343-346).


			Compreender o papel do Estado e do movimento por direitos engendrado pelos trabalhadores fabris, ao qual alude Marx, é uma forma de analisar as múltiplas formas de enfrentamento do trabalho frente às investidas de expropriação do capital. Dessa forma, o Estado passa a ser palco de disputa para a convalidação de direitos – deixando de ser considerado unicamente por seu caráter opressor – para adotar posturas mais convenientes e convincentes de manutenção da coesão social e, em nome desta, sua própria existência: “[...] a gênese do Estado reside na divisão da sociedade em classes, razão porque ele só existe quando e enquanto existir essa divisão” (COUTINHO, 2014, p. 123).


			Daí a menção da não existência da neutralidade do Estado, uma vez que sua própria existência evidencia a polarização das forças sociais. Nesse quadro, a disputa por direitos passa a seguir ramos políticos, tornando dependente as políticas sociais da aprovação do Estado a partir da pressão social. A maior organização social por parte dos trabalhadores e sua organicidade passam a demandar ao Estado o reconhecimento dos direitos legítimos da classe trabalhadora, daí a pressão por direitos e o caráter permanente de luta. Não obstante, as relações econômicas ao se tornarem mais complexas no campo da produção e distribuição, passam a impor ao Estado a intervenção mínima para controle das massas convulsionadas para manutenção das condições de subsistência e reconhecimento de sua participação na riqueza gerada. Para Faleiros (2009, p. 70), “[...] as políticas sociais devem ser vistas de forma contraditória, pois realizam não só uma valorização do capital, mas interferem diretamente na valorização e na validação da força de trabalho”. Nesse ínterim, podemos compreender o sentido do Estado mínimo que, apontado para o social, passa a prover necessidades da classe trabalhadora, ao mesmo tempo em que garante a produção da mais-valia de forma indireta:


			O Estado capitalista é uma garantia de manutenção das condições gerais de reprodução do capital e da produção, isto é, da acumulação capitalista. Ele assume os investimentos não rentáveis para o capital, assumem os investimentos que demandam recursos que superam a disponibilidade dos capitalistas, transforma os recursos públicos em meios de favorecer e estimular o capital, cria a infraestrutura necessária para os investimentos e a circulação do capital, estabelece facilidades jurídicas e, sobretudo, gere a moeda e o crédito a favor da acumulação de capital. (FALEIROS, 2009, p. 65).


			As políticas sociais não são instrumentos de lucro ao capital, daí sua gestão pelo Estado sem, contudo, que ele se baste nessa função; ou seja, sua intervenção pauta-se no limiar da luta de classes, como foi dito, por isso sua atuação tem duplo caráter, garantir as condições necessárias para a produção (extração da mais-valia) ao mesmo tempo em que mantém sob certo controle a dinâmica dos movimentos da classe que vende a força de trabalho. Daí, não ser mais concebido unicamente como Estado coerção (controle dos aparelhos repressivos). 


			A passagem do Estado Coercitivo, concebido por Marx, para um modelo de Estado mais “aberto” às reivindicações sociais é apresentado por Gramsci como Estado Ampliado. Segundo o pensamento gramsciano, com a maior organização da classe trabalhadora, sobretudo na passagem do século XIX para o século XX, abrem-se possibilidades de participação na esfera política de representantes da sociedade civil. Nesse sentido, apresentam-se como fundamentais “os portadores materiais da sociedade civil” o que Gramsci denomina de “aparelhos privados de hegemonia”, ou seja, “[...] organismos sociais coletivos voluntários e relativamente autônomos em face da sociedade política” (COUTINHO, 2014, p. 129). Por esse ângulo, o confronto deixa de ocupar as fileiras das trincheiras e dos movimentos de tomada de poder presentes no século XIX e passam a disputar espaços no campo das ideias13, ou seja, disputa ideológica para a conquista do consenso. Eis a passagem da pura coerção para a conquista de aliados para manutenção de posições estratégicas na disputa do poder e das formas de atendimento aos interesses de classe, ou seja, conquista da hegemonia.


			1.1. A cultura liberal como aporte ao capital


			O ambiente cultural liberal forjou amarras contundentes no contexto das relações sociais ao postular a organicidade da sociedade fundamentada no mérito14. Ao associar os ganhos individuais à capacidade produtiva individual, o mérito assume o papel da produção social, viabilizada pelo trabalho, como resultante dos esforços ímpares materializados pela consciência da ética15 do trabalho como fruto de uma moral benéfica aos ganhos individuais, uma vez que a acumulação seria o prêmio da não contestação da ordem e dos esforços empreendidos por cada um. O empenho, a dedicação, a disposição e o esforço individual passam a ser as medidas balizadoras e resposta de justiça liberal (dar a cada um conforme o empenho de cada um16).


			Os termos acima apresentam sua síntese nos elementos essenciais do liberalismo: individualismo, predomínio da competitividade, naturalização da miséria e predomínio da lei da necessidade17, Estado mínimo. Nessa lógica, as políticas sociais seriam o aporte para o estímulo ao ócio e ao desperdício; sendo toleradas apenas como paliativos à agudização da pobreza, sem, contudo, intencionar a erradicação da miséria.


			Retornando às contribuições do pensador político Antônio Gramsci, quanto maior for o desenvolvimento do capitalismo em uma dada sociedade, mais complexas se tornam as formas de intervenção das classes sociais nas relações de poder. 


			As batalhas devem ser travadas inicialmente no âmbito da sociedade civil, visando as conquistas de posições e de espaços (“guerra de posição”), da direção político-ideológica e do consenso dos setores majoritários da população, como condição para o acesso ao poder de Estado e para sua posterior conservação. (COUTINHO, 2014, p. 147).


			Isso significa dizer que:


			[...] a revolução só poderia ser feita através de rupturas que se acumulariam progressivamente, uma vez que o aparato estatal apresentava-se mais forte e coeso. (SIMIONATTO, 2011, p. 46).


			Portanto, a ruptura na estrutura do Estado partiria, fundamentalmente, da conquista de posições e agremiações de aliados a partir da disseminação de uma nova ideologia18, isto é, conquista da hegemonia por meio do consenso a partir de uma nova direção moral e intelectual. Em outras palavras: a batalha dar-se-ia no campo das ideias e da cultura.


			Gramsci amplia a noção de Estado ao elevar a sociedade civil ao campo da superestrutura, apresentando o Estado não apenas por sua face coercitiva. Ou seja:


			O Estado em sentido amplo, “com novas determinações”, comporta duas esferas principais: a sociedade política (que Gramsci também chama de “Estado em sentido estrito” ou de “Estado-coerção”), que é formada pelo conjunto dos mecanismos através dos quais a classe dominante detém o monopólio legal da repressão e da violência e que se identifica com os aparelhos de coerção sob o controle das burocracias executiva e policial-militar; dado momento); e a sociedade civil, formada precisamente pelo conjunto das organizações responsáveis pela elaboração e/ou difusão das ideologias, compreendendo o sistema escolar, as Igrejas, os partidos políticos, os sindicatos, as organizações profissionais, a organização material da cultura (revistas, jornais, editoras, meios de comunicação de massa) etc. (COUTINHO, 2014, p. 127).


			A formação de uma nova base social estaria ligada ao papel dos intelectuais, uma vez que não existe direção política sem consenso. De acordo com Simionatto (2011), a condição de subordinação das classes exploradas é resultado do controle do consenso por meio dos “aparelhos privados de hegemonia” – assim denominado por Gramsci os organismos sociais privados, de caráter autônomo, que operam a difusão da ideologia na sociedade como um todo.


			E os intelectuais? Segundo Marx e Engels (2009, p. 67), em A Ideologia Alemã, “[...] as ideias da classe dominante são, em todas as épocas, as ideias dominantes, ou seja, a classe que é o poder material dominante da sociedade é, ao mesmo tempo, o seu poder espiritual dominante”. À luz de Gramsci (COUTINHO, 2014), podemos dizer que a ideologia disseminada pela classe dominante, especialmente por intermédio dos aparelhos privados de hegemonia, é uma das formas mais eficazes de manutenção do poder pela conquista do consenso. Por trás da aparente passividade da delegação de poder das classes subalternizadas à classe dominante, revela-se a frenética luta das classes antagônicas. Considerando que a guerra se dá no campo das ideias, encontramos aí o papel dos intelectuais.


			Todo grupo social, nascendo no terreno originário de uma função social no mundo da produção econômica, cria para si, ao mesmo tempo, organicamente, uma ou mais camadas de intelectuais que lhe dão homogeneidade e consciência da própria função, não apenas no campo econômico, mas também no social e político. (GRAMSCI, 2001, p. 15).


			Ressaltarmos que as facilidades de criação ou cooptação de intelectuais (ou grupo de intelectuais) que podem possibilitar a permanência de “[...] as condições mais favoráveis à expansão da própria classe” (GRAMSCI, 2001, p. 15) está justamente na mão daqueles que detém o poder econômico e político em face da posição social que ocupam. Ou seja, devido a todo o conjunto de fatores que lhes colocam em posição privilegiada, a classe dominante apresenta muitos artifícios que 


			[...] possuem uma imensa capacidade de atrair intelectuais. Uma classe dominante é tanto mais forte e mais sólida em sua dominação quanto mais é capaz de assimilar os intelectuais mais importantes das classes subalternas. (SIMIONATTO, 2011, p. 59).


			Ao nos referirmos ao papel dos intelectuais, tratamos, também, dos intelectuais tradicionais19.


			Uma das características mais marcantes de todo grupo que se desenvolve no sentido do domínio é a sua luta pela assimilação e pela conquista “ideológica” dos intelectuais tradicionais, assimilação e conquista que são tão mais rápidas e eficazes quanto mais o grupo em questão for capaz de elaborar simultaneamente seus próprios intelectuais orgânicos. (GRAMSCI, 2001, p. 19).


			Nesse ponto, chamamos a atenção para o que Gramsci salienta: o papel dos intelectuais, sejam eles tradicionais ou orgânicos – e, nesses sentidos, podem ser tanto progressistas como reacionários – exercem fundamental papel junto aos grupos sociais que lhes dão origem ou aos quais se ligam. Em outros termos, sendo os docentes intelectuais tradicionais (assim chamados por sua existência anteceder a nova forma de organização social e permanecer após a estruturação desse novo modo de produção) podemos interligar o papel que desenvolvem e a função da escola nesse contexto. Podemos dizer que o papel da escola na formação da consciência crítica ou reacionária, com vistas à emancipação ou à adesão às condições sociais dadas pelo sistema capitalista, não é um trabalho neutro ou imediatamente perceptível, dada à natureza da condição de classes na sociedade do capital. 


			Pois bem, o que buscamos apresentar é que a escola não é um bem nem um mal propriamente dito, mas exercerá seu papel educacional e social conforme as forças em disputa no interior de seu espaço. Isso porque: por mais que a escola seja um espaço de invenção/intervenção da burguesia20, nela atuam forças em coalizão, com seus representantes políticos, intelectuais e membros da comunidade externa. Dentre todos eles, são os docentes que se destacam no processo de formação estudantil (seja na escolha de como trabalhar conteúdos ou mesmo na forma de abordar os conteúdos determinados legalmente pela instituição de currículo mínimo ou núcleo comum), uma vez que são eles os profissionais responsáveis pelo exercício da formação dos estudantes. A sala de aula, assim, torna-se o palco das possíveis intervenções revolucionárias ou mesmo na manutenção da ordem pela simples obediência à função da “transmissão de conteúdos”. 


			1.2. A política de cotas: afirmação de direitos?


			A exemplo de muitos embates que são travados na sociedade e que são levados ao campo da educação está a questão da política de cotas. Brandão (2005) afirma que a política de cotas acaba por mascarar a própria desresponsabilização do Estado, que, sobre uma áurea de aparente preocupação na defesa dos direitos sociais, legitima e legaliza políticas compensatórias, desvirtuando o foco do problema: a oferta de uma educação básica de qualidade21. Dentre as críticas desenvolvidas pelo autor sobre a política de cotas, sobressai a de que essa intervenção “[...] trata da consequência e não da causa efetiva do problema” (BRANDÃO, 2005, p. 97) e que por isso não resolveria, efetivamente, a questão; haja vista que a divisão das vagas entre os grupos prioritários nada mais seria que a reprodução da exclusão. Em outras palavras, uma inclusão perversa, uma vez que o acesso por meio desse recurso não passaria de estratégia22 de desresponsabilização do Estado23 (desvencilhar do papel de universalizar a educação com qualidade) ao levar para o campo das disputas individuais e/ou intergrupais o direito de ingresso em instituições de educação formal. 


			Segundo o mesmo autor, o direito estaria, assim, comprometido com o sucesso na disputa entre os atores dos grupos focalizados. A política de cotas não passaria de outra estratégia para camuflar a reprodução da exclusão social, uma vez que as vagas reservadas destinar-se-iam ao fracionamento da própria população – uma versão minorizadora do direito em sua excelência universal.


			[...] se por um lado o sistema de cotas pode promover a diversidade étnica e cultural no ambiente universitário, por outro ele se constitui num sistema de reserva de vagas para determinados grupos. Se, por um lado, quando se trata de cotas raciais, ele permite que grupos étnicos historicamente prejudicados tenham acesso ao ensino superior público, por outro lado, ele não resolve totalmente a questão dos excluídos na universidade pública por razões econômicas. Se, por um lado, esse sistema tem o objetivo de reparar injustiças históricas, por outro ele promove novas injustiças. […] Se, por uma lado, ele pode ser considerado como um instrumento de combate à discriminação, por outro promove uma discriminação contra grupos não beneficiados. (BRANDÃO,  2005, p. 95-96).


			Para Brandão (2005), a ambiguidade presente na política de cotas confirma a própria incapacidade de transformar a realidade dos grupos a que se destina. Justamente por não ser capaz de fornecer resultados que extrapolem os limites dados pela fragmentação dos grupos atendidos, as cotas seriam apenas geradoras de efeitos colaterais; retroalimentando a segmentação de direitos não satisfeitos em sua integridade e totalidade. No entanto, o que essas conclusões desconsideram é a realidade a que esses grupos são submetidos, tudo isso em virtude da própria condição de classes estabelecida pelo sistema que as mantém, ou seja, o sistema capitalista. Seria um equívoco fundamentar a existência de políticas sociais em virtude apenas do modo de produção do sistema capitalista, outrossim, em função dos modos de reprodução e perpetuação de todo o sistema material e ideológico que o forjam.


			Nesse ponto, devemos relembrar a discussão anterior sobre o papel das políticas sociais. As políticas voltadas para grupos específicos, que buscam equilibrar a balança das desigualdades e ao mesmo tempo denunciá-las pela afirmação do preconceito a que diversos grupos estão sujeitos, são chamadas de políticas de ação afirmativa ou discriminação positiva24.


			Por meio de normas que estabelecem critérios diferenciados de acesso a determinados bens, opõe-se à exclusão causada às pessoas pelo seu pertencimento a grupos vulneráveis, proporcionando uma igualdade real entre elas. (BRITO FILHO, 2016, p. 11).


			Trata-se, por tanto, de medidas ou programas transitórios com claro objetivo de distribuição mais igualitária dos bens, serviços e/ou riquezas existentes na sociedade, mas que não são acessados por uma série de distorções sociais, culturais, econômicas.


			Portanto, analisar políticas de ação afirmativa requer, antes, a compreensão de que elas se inserem no bojo das políticas sociais, trazendo, pois, consigo as mesmas características do contraditório e antagônico presente nas políticas sociais. Com efeito, marca contundente da sociedade capitalista. A partir desse ponto, vale ressaltar que as políticas afirmativas são constituições políticas orgânicas de cada sociedade que lhes dão suporte jurídico, sendo tema complexo, dada a conformação sócio histórica de cada Estado:


			Se na França é preciso falar de “discriminação positiva” e há uma negação da classificação racial inerente ao projeto republicano francês, na África do Sul, as ações afirmativas são importantes para o atual projeto de construção pós-apartheid. Já a discussão atual nos Estados Unidos guarda muita semelhança com o projeto brasileiro, pois o argumento predominante é o da diversidade em detrimento da questão racial. E se as comparações com a situação americana foram historicamente perigosas para o reforço de nossa harmonia racial quando existia a segregação racial legal, hoje são vários os pontos convergentes e as nuances que mostram quão complexas são as formas de ação afirmativa […] (PAIVA, 2013, p. 11).


			Assim, ao se falar em política de ação afirmativa há que se considerar as diferentes razões que envolvem cada país na formulação das diversas ações e projetos existentes. No entanto, o ponto em comum que justifica a existência das políticas de ação afirmativa deve ficar claro: a existência do racismo.


			De acordo com Praxedes e Praxedes (2014) o racismo é o fruto do preconceito baseado da classificação dos seres humanos a partir de um olhar que busca pela inferiorização do outro ressaltar a pretensa superioridade. “Talvez a diminuição da importância, da inteligência ou da beleza dos outros seja uma tentativa desesperada de valorizar a si mesmo e as próprias características” (PRAXEDES e PRAXEDES, 2014, p. 47).


			O conceito de raça25 é uma das formas de classificação dos seres humanos que constam em nosso pensamento como um preconceito e exigem uma crítica. Raça não é uma característica que nasce com os seres humanos ou uma essência biológica que temos, mas sim uma forma de reconhecimento criada com base em características escolhidas como relevantes por aquele que realiza essa classificação para determinar o grupo racial ao qual um ser humano pertenceria. [...] Tratar o outro como membro de uma raça, é uma estratégia de mobilização dos que se consideram superiores e de dominação daqueles classificados como inferiores, exóticos, estranhos, ignorantes. (PRAXEDES, PRAXEDES, 2014, p. 47).


			O mesmo enfoque preconceituoso está presente no conceito de etnocentrismo:


			O etnocentrismo é uma forma de preconceito alimentada pela certeza de que as ideias, os valores, as crenças e os costumes da coletividade da qual participamos, e com base na qual utilizamos o pronome “nós”, são mais razoáveis, normais, corretos, higiênicos, justos, inteligentes etc. do que o dos outros. Essas próprias ideias são utilizadas como critérios para avaliarmos e julgarmos os costumes e ideias dos seres humanos que consideramos pertencentes a outros grupos étnicos. (PRAXEDES e PRAXEDES, 2014,  p. 49).


			Entre racismo e etnocentrismo há, sem dúvida, a presença do preconceito como critério de divisão de grupos26. Nesse caso, os marcadores geográficos e morfológicos não se constituem como divisores de águas, mas como divisores sociais ao serem apropriados pela conveniência dos grupos dominantes. Nesse ínterim:


			[...] deve ficar claro que se e quando a expressão “raça” for utilizada, ela irá representar uma construção social, política ou cultural, e não uma entidade biológica. Mesmo assim, as sociedades humanas construíram elaborados sistemas de privilégio e opressão baseados nessas insignificantes diferenças genéticas, que envolvem pouquíssimos genes. (PENA e BORTOLINI, 2004, p. 35).


			Pesquisas genéticas desenvolvidas ao longo dos séculos XX e XXI comprovaram o equívoco difundido sobre a superioridade biológica de determinados grupos27 sobre todos os outros, desmitificando conceitos até então enraizados na cultura geral. Isso também comprovou a não neutralidade científica, uma vez que a própria ciência é produto humano.


			A classificação da humanidade em raças hierarquizadas desembocou numa teoria pseudocientífica - a raciologia - que ganhou muito espaço no início do século XX. Na realidade, apesar da máscara científica, a raciologia tinha um conteúdo mais doutrinário do que científico, pois seu discurso serviu mais para justificar e legitimar os sistemas de dominação racial do que como explicação da variabilidade humana. Gradativamente, os conteúdos dessa doutrina chamada ciência começaram a sair dos círculos intelectuais e acadêmicos para se difundir no tecido social das populações ocidentais dominantes. [...] Alguns biólogos anti-racistas chegaram a sugerir que o conceito de raças fosse banido dos dicionários e dos textos científicos. No entanto, o conceito persiste tanto no uso popular como em trabalhos e estudos produzidos na área das ciências sociais. Estes, embora concordem com as conclusões da atual Biologia Humana sobre a inexistência científica da raça e a inoperacionalidade do próprio conceito, justificam o uso do conceito como realidade social e política, considerando a raça como uma construção sociológica e uma categoria social de dominação e de exclusão. (MUNANGA, 2004, p. 22-23).


			No caso do Brasil, o avanço científico não se constituiu como superação dos preconceitos perpetuados entre e nas gerações, persistindo seus efeitos perversos na atualidade. Uma dessas vertentes é a falsa ideia de que – com a comprovação científica da não existência de raças (e, portanto, da não superioridade de ninguém por motivo de raça) – não haveria preconceito por virtude de raça e sim uma condição de paz social devido à miscigenação ocorrida na história do Brasil. Eis o novo engodo: o mito da democracia racial28. Esse discurso foi e ainda é utilizado por contrários à política de cotas para desqualificá-la em sua essência, uma vez que não existindo racismo não haveria porquê existir políticas contra racismo, ou seja, políticas de ação afirmativa.


			Assim, como fica a questão dos direitos dentro do contexto da política de cotas – ação afirmativa – considerando a “democracia racial”?


			Para responder a essa questão, devemos levar em devida conta que a política de cotas, enquanto vertente das políticas de ação afirmativa, não tem por si só o poder de transformar a realidade, mas promover alterações na balança da correlação de forças. Em outras palavras, os direitos dos sujeitos que compõem as classes sociais (em especial, dos grupos mais fragilizados, em virtude da condição de exploração, exclusão e marginalização por preconceitos) vão além das demandas imediatas, relacionam-se com processos históricos e geográficos. Por isso, é preciso examinar, no caso brasileiro, a matriz social que configurou a composição do povo brasileiro e determinou o lugar dos sujeitos históricos.


			Estudos filogeográficos com brasileiros brancos revelaram que a imensa maioria das patrilinhagens é europeia, enquanto a maioria das matrilinhagens (mais de 60%) é ameríndia ou africana. (PENA e BORTOLINI, 2004, p. 38).


			Esses dados revelam a ordem da formação do povo brasileiro a partir da mistura do povo europeu, indígena e africano. Ressalta, ainda, o tipo de formação: a dominação do homem europeu sobre as mulheres indígenas e africanas; “[...] um padrão de reprodução assimétrico” (PENA e BORTOLINI, 2004, p. 38). No entanto, não é somente pela imposição da figura masculina sobre a feminina e a miscigenação proveniente dessa violência que determinou a configuração atual da população brasileira. Ações políticas, fundamentadas no padrão de produção econômica, do Brasil Colônia ao Brasil República foram determinantes para formatar o lugar e o não lugar dos sujeitos históricos.


			Desde o início da colonização do Brasil, com o intuito de extração das riquezas nativas, foram utilizadas as forças possíveis para a consolidação do domínio português e geração da economia de exportação. Nesse caso, a mão de obra encontrada em abundância foram os negros da terra29. Entre a abundância dos índios, habitantes naturais da terra, e escassez da mão de obra para domínio da empreitada colonizadora e extrativista, foram adotadas as medidas de escravização dos nativos.


			No entanto, tão árduo quanto a manutenção e controle das terras do além-mar era o domínio dos índios, uma vez que existiam muitas tribos com características bastante diversas (muitas guerreavam entre si) e excepcional conhecimento da geografia local. Isso facilitava as fugas, a resistência ao escravismo e mesmo a adesão aos interesses dos novos colonos.


			A Coroa procurou não hostilizar tribos localizadas em áreas conflituosas, onde disputava com os franceses e holandeses a posse da terra. Nessas regiões era necessária a aliança com os indígenas para expulsar os concorrentes. [...] Quando em 1624 os holandeses invadiram a Bahia, a primeira resistência foi dos “índios selvagens” de Afonso Rodrigues. Por isso a Coroa punia os colonos que atrapalhavam essa aliança. Porque, contrariados, os índios passavam para o outro lado. (CHIAVENATO, 2012, p. 88).


			A fragilidade da relação entre colonos e índios estabelecia-se em virtude dos conflitos de posse da terra e da posse dos próprios índios, uma vez que as alianças30 pactuadas entre colonos, gentio, igreja e Coroa, baseavam-se nos interesses31 transitórios de cada um dos lados.


			A ação da Igreja Católica, principalmente dos jesuítas, também exerceu papel fundamental na conquista dos indígenas. A missão de catequizar os índios, amansá-los e torná-los aptos à misericórdia de Deus fazia parte do:


			[...] trabalho de cristianização das diferentes nações indígenas […], ou seja, cooptar e ‘civilizar’ o nativo, procurando torná-lo agente passivo ou ativo da conquista europeia da América. (FONSECA, 2009, p. 29).


			Considerando o papel da igreja e os interesses da Coroa, verificamos que as relações estabelecidas entre ambos eram bastante complexas, pois dentre os primeiros havia aqueles que acreditavam que:


			[...] os indígenas eram os filhos perdidos de Adão e Eva, dispersos após a expulsão do Paraíso, que deveriam ser novamente reintegrados ao universo dos justos, dos fiéis, dos pios e tementes a Deus, e não escravizados. (FONSECA, 2009, p. 28).


			Para os representantes da Coroa, predominavam os interesses econômicos. Apoiados em ideologia e teses de que o indígena não tinha alma e que eram afeitos à sociabilidade (antropofagia), justificavam a utilidade dos índios apenas como escravos ou como aliados – nesse ponto, valiam-se dos trabalhos de docilização feitos pela catequese32, pelas práticas de escambo e cunhadismo – para a defesa do território; caso contrário, eram exterminados. 


			A escravização dos índios ocorria tanto pelos colonos – que cobiçavam as terras – quanto pelos bandeirantes que buscavam nessa prática a composição e reposição da mão de obra servil. 


			Os bandeirantes tinham excelente mercado. O escravo índio custava 80% menos que o negro, e por ser mais barato, ‘gastava-se’ mais rapidamente. (CHIAVENATO, 2012, p. 89).


			A captura, juntamente com as contaminações por doenças estranhas aos nativos causaram verdadeiro genocídio33 às diversas nações indígenas. Em função disso e de todos os desdobramentos históricos decorrentes da hecatombe cultural que se propagou entre as gerações até a atualidade, foi a drástica diminuição do número de índios no Brasil. De acordo com o IBGE, o Censo 2010 apresenta um quadro alarmante de toda população recenseada: apenas 0,84% são índios, ou seja, do total de 19.755.799 pessoas, apenas 817.000 são índios. Segundo Chiavenato (2012, p. 90):


			As razões mais fortes para o fim do escravismo indígena, depois da resistência dos índios, foram a sua condenação pela Igreja e a expansão da cana-de-açúcar, gerando capitais que compraram negros africanos, a partir do século XVI. O índio foi escravizado por 221 anos, de 1534 a 1755. Ao se decretar o fim da escravidão indígena, pelas leis de 1755 e 1758, promulgadas pelo marquês de Pombal, a indústria açucareira continuava em expansão: teve dinheiro, então, para compra de negros africanos.


			O longo período de escravização dos indígenas levou à dizimação de tribos e nações inteiras. Por conseguinte, o raleamento da oferta de mão de obra. Assim, por serem considerados “[...] restos, não poderiam ser aproveitados sequer como escravos: estavam em extinção” (CHIAVENATO, 2012, p. 91). Diante desse quadro, e da contínua necessidade da força de trabalho, a reposta foi o investimento na aquisição de escravos africanos.


			Não obstante, a escravização de negros africanos era algo comum na Europa, “[...] sobretudo em Portugal, desde meados do século XV, sendo também uma atividade exercida pelos árabes na costa do Índico e no norte da África havia séculos” (FONSECA, 2009, p. 30). O endosso para a aquisição de novos escravos era compartilhado pela Igreja, mormente os defensores dos índios:


			Para tanto, pautaram-se na justificativa teo(ideo)lógica que fundamentou a prática escravista das populações africanas no século XV: a segunda passagem bíblica (Gênesis, cap. 9, vers. 18-28), de acordo com a qual Noé amaldiçoou Canaã, que se tornaria “escravo dos escravos” de Sem e Jafé, irmãos de seu pai Cã, por causa do desrespeito deste para com seu próprio pai, Noé. Com base nessa passagem bíblica e com o embasamento de teólogos, o Papa Nicolau V assina, em 8 de janeiro de 1455, a bula Romanus pontifex, autorizando os portugueses a invadir, capturar e sujeitar à perpétua escravidão os sarracenos, pagãos e outros inimigos de Cristo. (FONSECA, 2009, p. 30-31).


			Impetrada a escravidão dos negros africanos (que durou mais de três séculos), a Igreja tratou de atenuar os conflitos advindos desse sistema, implantando ideologias que transportaram aos próprios negros o racismo. Ou seja, o disciplinamento dos negros era feito utilizando metodologias variadas: separação de famílias (divisão dos membros familiares a partir da venda para senhores diferentes e em diferentes regiões), desagrupamento de indivíduos de uma mesma tribo e reagrupamento com indivíduos de nações variadas dificultando a convivência entre eles (tanto por língua falada quanto por costumes, uma vez que muitos eram advindos de tribos inimigas entre si). A quebra dos laços de pertencimento e a desagregação das condições de firmamento da solidariedade facilitaram o estranhamento entre os sujeitos e a desarticulação da formação de grupos de enfrentamento (o que não significa dizer que não houvesse revoltas consideráveis em todo território por onde se expandia a escravidão).


			O processo de escravidão trazia consigo o ricocheteamento do sentimento de superioridade do grupo dominante sob diversos aspectos: cultural, social, político e econômico. Isso, por sua vez, aportava nos grupos dominados de diversas formas: revoltas, tentativas de fugas, fugas e mesmo o acolhimento da sujeição. Nesse último caso, verificamos o “[...] sucesso dessa ideologia de transplante do racismo – o oprimido aceitando as regras do opressor –” (CHIAVENATO, 2012, p. 93)  no processo de identidade dos escravos, uma vez que não era somente a liberdade que lhes era roubada, mas a própria humanidade.


			Se, por um lado, “[...] a imagem degradada do negro usava-se para legitimar a escravidão” (CHIAVENATO, 2012, p. 152), por outro, ao longo do século XIX, foi-se encorpando a ideia de inferioridade racial do povo brasileiro, dado o grau de miscigenação (mistura com o sangue negro). Isso, por sua vez, ratificou a ideia da superioridade do homem branco e ao mesmo tempo despertou a “necessidade” de purificar o sangue brasileiro a partir do sangue europeu. Essa contradição, denota as primeiras aproximações ao modo de produção capitalista – já em expansão na Europa – ensejando a necessidade de mão de obra apta à nova forma de exploração.


			Defronte à ideia enraizada na sociedade brasileira da inferioridade do negro africano, como “raça” bem como os frutos de seu “cruzamento”, restava a investida no caminho contrário: a paulatina limpeza étnico/racial. Essa ideia coadunava com os interesses políticos e econômicos do Brasil independente, buscando seu reconhecimento enquanto Estado-Nação na conjuntura internacional. Nesse contexto:


			[...] mesmo os que defenderam o negro foram vítimas dessas sequelas e sem atinar com as verdadeiras causas do atraso brasileiro, explicaram-no por uma hipotética inferioridade racial “do povo” e não do sistema escravista. (CHIAVENATO, 2012, p. 153).


			O branqueamento foi tomado como ideologia de melhoramento para “qualidade racial”, recurso de salvação e não extinção do próprio povo brasileiro. Ainda, segundo Chiavenato (2012), havia o temor por parte da população branca frente ao contingente de negros escravos que, em meados do século XIX, somavam cerca de 31,2% do total da população. Porém, a partir da Guerra contra o Paraguai verificamos uma drástica queda no número da população34 negra.


			Somam-se a esses dados, no decorrer do século XIX, as leis: Eusébio de Queirós35 (1850), que proibia o tráfico negreiro; Lei do Ventre Livre (1871), que tornavam livres os filhos de mulheres escravas que descem à luz a partir da promulgação da lei36; a Lei dos Sexagenários (1885), que libertava negros com mais de 65 anos de idade, caso sobrevivessem té tal idade.


			Em resumo, tanto a Lei do ventre Livre como a Lei dos Sexagenários se vinculam ao processo de abandono daqueles que não tinham capacidade produtiva no país, segundo os interesses liberais. Aos olhos dos liberais, esses segmentos populacionais significavam apenas despesas orçamentárias. No entanto, essas leis provocaram um recrudescimento dos movimentos de resistência social e popular contrários à manutenção da escravismo, pois ficava patente que velhos e crianças eram abandonados ao léu, às margens da sociedade imperial. (FONSECA, 2009, p. 62-63).


			Embora, esse conjunto de leis37 não tenha resolvido a questão da escravidão, tampouco do racismo38, foram iniciativas que deram maior visibilidade à questão do branqueamento como forma de corrigir os efeitos do enegrecimento populacional. Subtraída a forma de ingresso do negro africano, fechava-se a fonte do “mal social”. Isso importa dizer que, com o passar do tempo, restaria à população de escravos a inevitável extinção, uma vez que, a partir a Lei do Ventre Livre (21 anos depois da Lei Eusébio de Queirós) a procriação de escravas não seria mais lucrativa aos senhores de escravos – portanto, a prática da manutenção de “criatórios” estava com dias contados. No mais, raros eram os casos de escravos que sobreviviam às condições degradantes a que eram expostos e que chegavam aos 65 anos de idade.


			Porém, não era possível abrir mão da força de trabalho escrava de forma imediata, por isso, mesmo com a proibição de trazer escravos da África, permanecia o tráfico que tentava burlar as esquadras inglesas e, mesmo ao serem apanhados, restavam aos traficantes se desfazerem da “carga” em alto mar para não sofrerem com as sanções legais. Se não trazidos de fora, eram traficados internamente, fazendo transitar de outras regiões escravos comprados por elevados preços.


			Devido às dificuldades do alto custo da manutenção do padrão de produção da economia pautada no escravismo – preço da apropriação das “peças”, medo do contingente de negros superior ao número de brancos, ideias flamejantes da necessidade da melhora do perfil racial do povo brasileiro (seu clareamento), pressões internacionais para a adesão ao novo modo de produção (abertura de mercado à industrialização, sobretudo, aquisição dos produtos oriundos do sistema capitalista em evolução), pactos políticos de guerra (Guerra do Paraguai), fugas constantes de escravos (formação de quilombos), preconceito que identificava os negros como preguiçosos e rudes etc. – políticas migratórias passaram a estar em pauta nas relações de trabalho, sobretudo, porque se considerava a mão de obra branca europeia como apta e qualificada à mudanças que ocorriam no mercado de trabalho, principalmente com relação à questão do regime assalariado.


			“Dessa forma, havia uma confluência de fatores que tornava possível e desejável a utilização da mão de obra de origem europeia nas terras brasileiras” (THEODORO, 2008, p. 35), uma vez que o governo brasileiro acenava com intervenções políticas para assumir, “[...] a partir de 1870, o financiamento do transporte dos imigrantes, reduzindo o custo da mão de obra” (THEODORO, 2008, p. 35). 
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